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AO PREGOEIRO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 858537/LOTE nº. 7 TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO 3ª REGIÃO 

PREGÃO ELETRÔNIO 04/2021 

PROCESSO e-PAD 4875/2021 (SEGPRE) 
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1. DA TEMPESTIVIDADE 

Inicialmente, salienta-se que nos termos do inciso XVII do art. 4º da Lei 

10.520/2002, cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias da decisão que ocorreu em 

07/05/2021, com início da contagem em 11/05/2021. 

Demonstrada, portanto, a tempestividade do presente recurso. 
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2. SÍNTESE DOS FATOS 

Trata-se de licitação na modalidade Pregão cujo objeto é Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de assistência técnica, operação, manutenção 

corretiva e preventiva em condicionadores de ar e cortinas de ar de todas as unidades desta 

Regional no estado, com a disponibilização de técnico residente para algumas unidades 

localizadas em diversas regiões do estado de Minas Gerais, nos termos deste Edital e seus 

anexos. 

Conforme consignado na Ata de Reunião da Comissão de Licitação, a empresa 

recorrente manifestou intenção de recurso, para o lote nº 7 do certame, em face da ilegalidade na 

decisão que a inabilitou e desclassificou ao argumento da inobservância ao disposto no item 4.3 

do Termo de Referência e, ainda, à incoerência na planilha de proposta de preços apresentada, o 

que deve ser revisto pelos seguintes motivos. 

 

3. DA NECESSÁRIA HABILITAÇÃO DA EMPRESA 

Pelo princípio do vínculo ao instrumento convocatório, todos os licitantes devem 

cumprir rigorosamente as regras previstas no edital, de forma que não há discricionariedade do 

Pregoeiro em admitir a sua não observância. 

No presente caso, a Recorrente atende de forma inequívoca as regras entabuladas 

no instrumento convocatório ao apresentar documentação regular e completa. 

O Pregoeiro informou que a Recorrente não apresentou a Certidão de Acervo 

Técnico, uma vez que o documento apresentado corresponde aos serviços técnicos para a 

empresa Onduline do Brasil Ltda., lavrado pelo Profissional Luiz Fernando Campos do Amaral, 

que possui o título de "Técnico Mecânico" e não "Engenheiro Mecânico", conforme solicitado 

no termo de referência. 
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Mas tecnicamente, a qualificação de ambas as profissões, para os fins a que se 

propõem o instrumento, são equivalentes (conforme Classificação Brasileira de Ocupações). 

Vejamos: 

144-05 - Engenheiro mecânico 
Descrição Sumária 
Projetam sistemas e conjuntos mecânicos, componentes, ferramentas e 
materiais, especificando limites de referência para cálculo, calculando e 
desenhando. Implementam atividades de manutenção, testam sistemas, 
conjuntos mecânicos, componentes e ferramentas, desenvolvem atividades de 
fabricação de produtos e elaboram documentação técnica. Podem coordenar e 
assessorar atividades técnicas. 
 
3141-10 - Técnico mecânico 
Descrição Sumária 
Elaboram projetos de sistemas eletromecânicos; montam e instalam máquinas e 
equipamentos; planejam e realizam manutenção; desenvolvem processos de 
fabricação e montagem; elaboram documentação; realizam compras e vendas 
técnicas e cumprem normas e procedimentos de segurança no trabalho e 
preservação ambiental. 

Quanto à alegação de incoerências na planilha, não foi oportunizado à Recorrente 

sequer a realização de seu ajuste ou mesmo comprovação da aptidão para cumprir seu ônus 

contratual, sendo certo que porquanto tenha se disposto a participar do certamente, certamente 

não seria leviana ao ponto de não apresentar os requisitos mínimos exigidos. 

 

4. DOS OBJETIVOS DA LICITAÇÃO PÚBLICA 

A Licitação pública tem como finalidade atender um INTERESSE PÚBLICO, 

de forma que seus critérios devem ser observados por todos os participantes em estado de 

IGUALDADE, para que seja possível a obtenção da PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. 

Portanto, ao deixar de aplicar os dispositivos editalícios em isonomia entre os 

competidores há grave afronta a tais princípios, além de ferir o próprio PRINCÍPIO DA 

FINALIDADE. 
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Logo, ao informar que a Recorrente não apresentou a Certidão de Acervo 

Técnico, uma vez que o documento apresentado corresponde aos serviços técnicos para a 

empresa Onduline do Brasil Ltda, lavrado pelo Profissional Luiz Fernando Campos do Amaral, 

que possui o título de "Técnico Mecânico" e não "Engenheiro Mecânico", conforme solicitado 

no termo de referência, o Pregoeiro agiu em total inobservância a tal princípio. 

Isto porque, conforme já explicitado, a qualificação de ambas as profissões, para 

os fins a que se propõem o instrumento, são equivalentes (conforme Classificação Brasileira de 

Ocupações). Vejamos: 

144-05 - Engenheiro mecânico 
Descrição Sumária 
Projetam sistemas e conjuntos mecânicos, componentes, ferramentas e 
materiais, especificando limites de referência para cálculo, calculando e 
desenhando. Implementam atividades de manutenção, testam sistemas, 
conjuntos mecânicos, componentes e ferramentas, desenvolvem atividades de 
fabricação de produtos e elaboram documentação técnica. Podem coordenar e 
assessorar atividades técnicas. 
 
3141-10 - Técnico mecânico 
Descrição Sumária 
Elaboram projetos de sistemas eletromecânicos; montam e instalam máquinas e 
equipamentos; planejam e realizam manutenção; desenvolvem processos de 
fabricação e montagem; elaboram documentação; realizam compras e vendas 
técnicas e cumprem normas e procedimentos de segurança no trabalho e 
preservação ambiental. 
  

Além disso, o atestado é a declaração fornecida pela contratante (pessoa física ou 

jurídica de direito público ou privado), que atesta a execução de obra ou a prestação de serviço e 

identifica seus elementos quantitativos e qualitativos, o local e o período de execução, os 

responsáveis técnicos envolvidos e as atividades técnicas executadas, sendo facultado ao 

profissional requerer ao Crea o registro desse atestado, de maneira que fique vinculado à 

respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT da obra ou serviço cuja execução está sendo 

atestada. Uma vez registrado, o atestado acompanhado pela CAT forma instrumento 

comprobatório de aptidão técnico-profissional para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto de licitações. 
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A Constituição Federal, ao versar sobre licitações públicas, estabeleceu, em seu 

Art. 37, XXI (BRASIL, 1988), que somente poderão ser exigidas qualificações técnica e 

econômica indispensáveis ao cumprimento das obrigações. Por essa razão, toda e qualquer 

exigência que venha a restringir a competição no certame licitatório, além de justificada e 

pertinente ao objeto, deve ater-se ao que permite a lei, face ao princípio da legalidade. Ademais, 

devem ser evitados formalismos e requisitos desnecessários, de modo a não ocasionar uma 

restrição ainda maior à competitividade. 

Resta inequívoca, portanto, a comprovação técnica exigida no mencionado item 

4.3 do Termo de Referência do Processo Licitatório. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte:(…) 
 
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.  

 

Faz-se necessário ressaltar também que a CAT é vedada para pessoa jurídica e ao 

profissional que possuir débito relativo à anuidade, multas e preços de serviços junto ao Crea, e 

que o cadastramento prévio do consórcio no Crea é condição indispensável para a efetivação do 

registro de atestados. 

TCU: é ilegal exigir prova de quitação com o CREA. 
Licitação 10/04/2019 Por Equipe Técnica 0 
O art. 30, inc. I, da Lei nº 8.666/93 define como documento comprovante de 
qualificação técnica, o registro ou inscrição na entidade profissional 
competente. Assim, se o objeto envolvido no processo de contratação demandar 
a atuação de profissional sujeito a registro e fiscalização por Conselho 
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Profissional, será adequado realizar essa exigência. 

O que se tem verificado, contudo, é que em vez de exigir a comprovação do 

registro, exige-se a prova de quitação de obrigações perante o Conselho Profissional respectivo, 

o que não encontra amparo legal. 

No último Boletim de Jurisprudência, o Tribunal de Contas da União foi expresso 

quanto ao ponto: 

Acórdão 2472/2019 Primeira Câmara (Representação, Relator Ministro-
Substituto Augusto Sherman) 
 
Licitação. Qualificação técnica. Conselho de fiscalização profissional. CREA. 
Quitação. 
 
É ilegal a exigência de prova de quitação com o Crea para fins de habilitação, 
pois art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993 exige apenas o registro na entidade. O 
disposto no art. 69 da Lei 5.194/1966, que regulamenta o exercício dos 
profissionais de engenharia, não pode prevalecer diante do art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, nem da própria Lei 8.666/1993 (norma geral). 
 
36 - Posso solicitar a CAT com débitos perante o Crea-MG? Segundo o Art. 54 
da Resolução nº 1025/09 do Confea: `É vedada a emissão de CAT ao 
profissional que possuir débito relativo à anuidade, multas e preços de serviços 
junto ao Sistema Confea/Crea`. 

Toda e qualquer exigência de qualificação técnica deve ser concebida de modo a 

não impor custos prévios à celebração do contrato, a teor da Súmula 272/2012 (BRASIL, TCU, 

2012): 

Súmula nº 272/2012: No edital de licitação, é vedada a inclusão de exigências 
de habilitação e de quesitos de pontuação técnica para cujo atendimento os 
licitantes tenham de incorrer em custos que não sejam necessários anteriormente 
à celebração do contrato. 

No mesmo sentido, instituída pela Lei nº 6.496/77, a ART – Anotação de 

Responsabilidade Técnica caracteriza legalmente os direitos e obrigações entre profissionais do 

Sistema Confea/Crea e contratantes de seus serviços técnicos, além de determinar a 

responsabilidade profissional. 
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Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
 
I – registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
 
II – comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e 
indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação 
de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos;  
 
III – comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
da licitação;  
 
IV – prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o 
caso. 
 
b) (VETADO) 
 

§ 1o A comprovação de aptidão referida no inciso II do “caput” deste artigo, no caso das licitações 

pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:       

(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 
I – capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de 
nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 
serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas 
as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;          (Incluído pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 
 
II – (Vetado).          (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
 
a) (Vetado).          (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
 
b) (Vetado).          (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
 
§ 2o  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, 
mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento 
convocatório.             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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§ 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou 
atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior. 
 
§ 4o  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, 
quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica 
de direito público ou privado. 
 
§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 
limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer 
outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação. 
 
§ 6o  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o 
cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de 
relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas 
cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia. 
 
§ 7o (VETADO) 
 
§ 7º (Vetado). (        Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
 
I – (Vetado).          (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
 
II – (Vetado).           (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
 
§ 8o  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta 
complexidade técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a 
metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, 
antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por 
critérios objetivos. 
 
§ 9o  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva 
alta especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução 
do objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da 
prestação de serviços públicos essenciais. 
 
§ 10.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico-profissional de que trata o inciso I do § 1o deste artigo 
deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a 
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela administração.            (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
 
§ 11. (Vetado).          (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
 
§ 12. (Vetado).          (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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Quanto à alegação de incoerências na planilha, não foi oportunizado à Recorrente 

sequer a realização de seu ajuste ou mesmo comprovação da aptidão para cumprir seu ônus 

contratual, sendo certo que porquanto tenha se disposto a participar do certamente, certamente 

não seria leviana ao ponto de não apresentar os requisitos mínimos exigidos. Isso viola 

flagrantemente o princípio do devido processo legal, que deve ser aplicado tanto em seara 

judicial quanto administrativa. 

 

5. DO VÍNCULO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

O princípio do vínculo ao instrumento convocatório materializa o princípio da 

legalidade no processo licitatório e vem expressamente positivado na Lei 8.666/93, nos seguintes 

termos: 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, 
ao qual se acha estritamente vinculada. 
 

A observância ao edital efetiva o princípio inscrito dentre os demais princípios 

que regem a Administração Pública, disposto no caput do artigo 37 da Carta Magna: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer do Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
(...). 
 

O princípio da legalidade é a base de todos os demais princípios, uma vez que 

instrui, limita e vincula as atividades administrativas, conforme refere Hely Lopes Meirelles: 

"A legalidade, como princípio de administração (CF, art.37, caput), significa 
que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos 
mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar 
ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade 
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disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. 
A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da 
Lei e do Direito. É o que diz o inc. I do parágrafo único do art. 2º da 
lei9.784/99. Com isso, fica evidente que, além da atuação conforme à lei, a 
legalidade significa, igualmente, a observância dos princípios administrativos. 
Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na 
administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na 
Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o 
particular significa ‘poder fazer assim’; para o administrador público significa 
‘deve fazer assim’."(in Direito Administrativo Brasileiro, Editora Malheiros, 27ª 
ed., p. 86), 

No mesmo sentido, leciona Diógenes Gasparini: 

"O Princípio da legalidade significa estar a Administração Pública, em toda sua 
atividade, presa aos mandamentos da lei, deles não se podendo afastar, sob pena 
de invalidade do ato e responsabilidade do seu autor. Qualquer ação estatal sem 
o correspondente calço legal ou que exceda o âmbito demarcado pela lei, é 
injurídica e expõe à anulação. Seu campo de ação, como se vê, é bem menor 
que o do particular. De fato, este pode fazer tudo que a lei permite e tudo o que 
a lei não proíbe; aquela só pode fazer o que a lei autoriza e, ainda assim, quando 
e como autoriza. Vale dizer, se a lei nada dispuser, não pode a Administração 
Pública agir, salvo em situação excepcional (grande perturbação da ordem, 
guerra)" (in GASPARINI, Diógenes, Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, 
1989, p.06) 
 

Portanto, uma vez demonstrado o descumprimento ao devido processo legal e ao 

princípio da legalidade, tem-se por inequívoca a nulidade do ato administrativo que 

desclassificou a Recorrente. 

 

6. DA QUEBRA DA ISONOMIA 

Ao desclassificar a Recorrente, a Recorrida, sem qualquer motivação ou 

razoabilidade, fere o princípio da isonomia, pois confere tratamento diferenciado, em prejuízo 

À Recorrente recorrente sem qualquer amparo legal. 
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Sabidamente, trata-se de preceito basilar e indispensável de todo e qualquer ato 

público, conforme leciona Adilson Abreu Dallari: 

"O princípio da isonomia é uma decorrência imediata do princípio republicano, 
motivo pelo qual o insuperável Geraldo Ataliba, às páginas 133 e ss. De seu 
República e Constituição (...), afirmou que ele se irradia sobre todos os 
dispositivos constitucionais, afetando tanto a elaboração das leis quanto todos 
os atos administrativos: "...Os poderes que de todos recebem devem traduzir-se 
em benefícios e encargos iguais para todos os cidadãos. De nada valeria a 
legalidade, se não fosse marcada pela igualdade. A igualdade é, assim, a 
primeira base de todos os princípios constitucionais e condiciona a própria 
função legislativa, que é a mais nobre, alta e ampla de quantas funções o povo, 
republicanamente, decidiu cria. A isonomia há de se expressar, portanto, em 
todas as manifestações do Estado..." (in Concurso Público e Constituição. 
Coordenador Fabrício Motta. Ed. Fórum, 2005. Pg.92) 
 

Portanto, qualquer ato que venha a comprometer a igualdade entre os 

administrados deve ser rechaçado pela Administração, como no presente caso. 

Afinal, trata-se de ato que contraria o próprio princípio da finalidade, da 

eficiência e da razoabilidade, pois acaba por reduzir a maior amplitude de opções a atingir o 

objetivo público. 

A esse propósito, insta trazer à baila a lição do saudoso professor e magistrado 

Hely Lopes Meirelles, que assim assevera: 

(...) todo ato administrativo, de qualquer autoridade ou Poder, para ser legítimo 
e operante, há que ser praticado em conformidade com a norma legal pertinente 
(princípio da legalidade),com a moral da instituição (princípio da 
moralidade),com a destinação pública própria (princípio da finalidade), com a 
divulgação oficial necessária (princípio da publicidade) e com presteza e 
rendimento funcional (princípio da eficiência). Faltando, contrariando ou 
desviando-se desses princípios básicos, a Administração Pública vicia o ato, 
expondo-o a anulação por ela mesma ou pelo Poder Judiciário, se requerida pelo 
interessado. (in Direito Administrativo Brasileiro, 34ª Edição, 2008, Editora 
Malheiros, São Paulo, pg. 716) 

Dito isso, outro deslinde não pode ter o presente caso a não ser a revisão do ato 
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administrativo impugnado, outorgando à Recorrida o objeto do contrato, uma vez que faz prova 

de sua capacidade técnica e, ainda, está apta a comprovar a exequibilidade dos valores 

apresentados.  

7. DA NECESSÁRIA HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA 

Pelo princípio do vínculo ao instrumento convocatório, a Comissão Julgadora não 

pode criar novos critérios de julgamento sem observância ao disposto no edital. 

No presente caso, a recorrente atendeu perfeitamente as regras entabuladas no 

instrumento convocatório ao apresentar documentação regular e completa. 

Logo, os documentos apresentados são perfeitamente hábeis para comprovar a 

qualificação técnica exigida pelo edital, de forma que atende os objetivos traçados pela 

Administração Pública. 

Portanto, a desclassificação da empresa recorrente se trata de inequívoco 

descumprimento aos termos do edital devendo culminar com a sua imediata HABILITAÇÃO. 

 

8. DA SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO - RAZOABILIDADE NAS 

REGRAS DO EDITAL - EXCESSO DE FORMALISMO 

A finalidade da licitação, como referido é a de viabilizar a escolha da proposta 

mais vantajosa, o que deve ser ponderado em contraponto ao rigorismo exacerbado e 

preciosismos no julgamento. 

Não se pode permitir que por EXCESSO DE FORMALIDADE uma empresa 

mais qualificada ao cumprimento do objeto seja desclassificada por mera irregularidade formal, 

em grave afronta ao princípio da SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO. 
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Nesse sentido, corrobora a jurisprudência sobre o tema: 

APELAÇÃO CÍVEL. REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PERDA DE OBJETO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. MERA IRREGULARIDADE FORMAL. DOCUMENTO 
APRESENTADO SEM ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA 
EMPRESA. INTERESSE PÚBLICO. (...). A apresentação de documento sem 
assinatura do responsável pela empresa configura mera irregularidade formal, 
não sendo apto a gerar sua desclassificação em pregão presencial. O 
procedimento de licitação, embora esteja vinculado ao edital de convocação, 
deve zelar pelo interesse público, garantindo maior competitividade possível aos 
concorrentes. Precedentes desta Corte. Equívoco que poderia ter sido sanado 
quando da abertura dos envelopes, uma vez que o representante se fazia 
presente ao ato e poderia confirmar a autenticidade do documento por ele 
apresentado. APELAÇÃO DESPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA EM 
REMESSA NECESSÁRIA. (TJRS, Apelação / Remessa Necessária 
70078093887, Relator(a): Marc 
elo Bandeira Pereira, Vigésima Primeira Câmara Cível, Julgado em: 
22/08/2018, Publicado em: 29/08/2018, #63894640) 
 

Afinal, considerando que a finalidade da licitação pública de obtenção da melhor 

proposta é atingida com a recorrente, há grave inobservância ao princípio da 

RAZOABILIDADE e PROPORCIONALIDADE com a sua exclusão, conforme destaca a 

doutrina: 

"Os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, que se inter-relacionam, 
cuidam da necessidade de o administrador aplicar medidas adequadas aos 
objetivos a serem alcançados. De fato, os efeitos e consequências do ato 
administrativo adotado devem ser proporcionais ao fim visado pela 
Administração, sem trazer prejuízo desnecessário aos direitos dos indivíduos 
envolvidos e à coletividade." (SOUSA, Alice Ribeiro de. Processo 
Administrativo do concurso público. JHMIZUNO. p. 74) 

Portanto, considerando que a empresa atende perfeitamente a qualificação técnica 

e dispõe habilitação jurídica conforme os objetivos lançados no edital, além de sua total 

capacidade de exequibilidade contrato, requer o recebimento do presente recurso com a sua 

imediata HABILITAÇÃO. 
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9. DA AUSÊNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA 

Pelo que se depreende do processo administrativo, a empresa foi punida e 

imediatamente descredenciada do procedimento, sem qualquer direito a defesa ou justificativa 

quanto ao parecer que culminou com a desclassificação/inabilitação. 

Todo procedimento assim como qualquer ato administrativo deve ser conduzido 

com estrita observância aos princípios constitucionais, sob pena de nulidade. 

Ao instaurar um processo administrativo de repercussão direta à empresa, esta 

Autoridade deveria de imediato garantir o direito ao contraditório e à ampla defesa, como dispõe 

claramente a Lei 9.784: 

Art. 3º O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, sem 
prejuízo de outros que lhe sejam assegurados: [...] 
II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a 
condição de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles 
contidos e conhecer as decisões proferidas; 
III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais 
serão objeto de consideração pelo órgão competente; 
[...] 
Art. 9º São legitimados como interessados no processo administrativo: 
I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titulares de direitos ou 
interesses individuais ou no exercício do direito de representação; 
II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que 
possam ser afetados pela decisão a ser adotada; 
[...] 
Art. 38. O interessado poderá, na fase instrutória e antes da tomada da decisão, 
juntar documentos e pareceres, requerer diligências e perícias, bem como aduzir 
alegações referentes à matéria objeto do processo. 
§ 1oOs elementos probatórios deverão ser considerados na motivação do 
relatório e da decisão. 
§ 2º Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as provas 
propostas pelos interessados quando sejam ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias ou protelatórias. 

A ausência de oportunidade prévia à empresa, trata-se de manifesta quebra do 

direito constitucional à ampla defesa, especialmente por ser a principal afetada na decisão em 

análise, conforme análise das cortes superiores: 



�

�

�

�

"(..) tenho para mim, na linha de decisões que proferi nesta Suprema Corte, que 
se impõe reconhecer, mesmo em se tratando de procedimento administrativo, 
que ninguém pode ser privado de sua liberdade, de seus bens ou de seus direitos 
sem o devido processo legal, notadamente naqueles casos em que se estabelece 
uma relação de polaridade conflitante entre o Estado, de um lado, e o indivíduo, 
de outro. Cumpre ter presente, bem por isso, na linha dessa orientação, que o 
Estado, em tema de restrição à esfera jurídica de qualquer cidadão, não pode 
exercer a sua autoridade de maneira abusiva ou arbitrária (...). Isso significa, 
portanto, que assiste ao cidadão (e ao administrado), mesmo em procedimentos 
de índole administrativa, a prerrogativa indisponível do contraditório e da 
plenitude de defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, consoante 
prescreve a Constituição da República em seu art. 5º, LV. O respeito efetivo à 
garantia constitucional do 'due process of law', ainda que se trate de 
procedimento administrativo (como o instaurado, no caso ora em exame, 
perante o E. Tribunal de Contas da União), condiciona, de modo estrito, o 
exercício dos poderes de que se acha investida a Pública Administração, sob 
pena de descaracterizar-se, com grave ofensa aos postulados que informam a 
própria concepção do Estado Democrático de Direito, a legitimidade jurídica 
dos atos e resoluções emanados do Estado, especialmente quando tais 
deliberações, como sucede na espécie, importarem em invalidação, por 
anulação, de típicas situações subjetivas de vantagem." (MS 27422 AgR, 
Relator Ministro Celso de Mello, julgamento em 14.4.2015, DJe de 11.5.2015, 
#73894640) 
 

A doutrina, no mesmo sentido segue este entendimento.  

"É sabido que a ampla defesa e o contraditório não alcançam apenas o processo 
penal, mas também o administrativo, nos termos do art. 5º, LV da CF/88. É que 
a Constituição estende essas garantias a todos os processos, punitivos ou não, 
bastando haver litígios. Logo, os processos administrativos que tramitam nos 
Tribunais de Contas deverão observar esses princípios constitucionais, sob pena 
de nulidade". (Harrison Leite, Manual de Direito Financeiro, Editora jus 
podivum, 3ª edição, 2014, p. 349) 
 

Portanto, a aplicação de penalidade sem a oportunização à prévia defesa, que faz 

somente neste momento, configura nítida quebra do contraditório e da ampla defesa em processo 

administrativo em trâmite, razão pela qual, requer o recebimento da presente defesa, com a 

imediata suspensão da pena aplicada. 

Portanto, o presente pedido merece uma análise cuidadosa em face dos graves 

impactos à empresa, à sociedade local, bem como à economia como um todo. 
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